
AO PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE. LICITAÇÃO , MODALIDADE

CONCO."!.F?ENCIA, PARA OUTORGA DE PERMISSÃO DE SERVICO FUNERARIO

DO DISiR!TO FEDEi:iAL ~

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTlCA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL

GABINETE DA SECRETARIA DE JUSTlCA E CIDADANIA

Ref. CONCORRENCIA N° 01120 19-5EJUS/SUAF

MA ,C/IA DE LOURDES DA SILVA EIRELI-EPP, pessoa juridica

de aireito privado, inscrita no CNPJ n. 3ô.773.315-0001-19,

com sede na Q CLS QUADRA 412 BLOCO C LOJA 09, ASA

SUL, Brasilia-DF, CEP nO 70.278-530, REPRESENTADA POR

SEU PROCURADOR VIRGILlO 00 REGO MONTEIRO NETO,

brasiieiro, divorciada, advo9ado, RG NO 411.259-SSP-PI e CPF

30ô.006.ô91-49,tel 61-974039879, endereço eletrônico

virgilionetcdf@hotmaií.com, vem interpor o presente

RECURSO ADMINISTRATIVO

em face da inabilitação da ampresa MARIA DE LOUDES DA

SILVA EIRELI-EPP. o que faz pelas razões que passa a expor.

DA TEMPESTIVIDADE

imcia/mente, saíierdG-se que tiOS [ermos do inciso I, do ARt. 109 da Lei

8. ê6c/93, cabe recurso administrativo no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da

intimação do ato ou da lavratura da ata, que ocorreu em

23 de Agosto de 2021.

Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente recurso.

SiNTESE DOS FATOS

Trata-se de licitacão na modaíidede concorrência publica cujo objeto é a

0_rtor9[; de 49 peímissõ~sdé seNiqc funerário r.e distriro federal.

Conforme cmôignedo na declaração SEJUS/GABICOMlSSÃO P 15512018

dac'a'ou INABILITADA a e"'prese MARIA DE LOURDES DA SILVA EIRELI-EPp,

~NFJ 36. 773.3í5-00C1-'9 pete não cumprimento dos itens e.baixo relacionados:

.[). - 11.4.7.1.1.1. cedula de identidade, Certit7cado de Pessoa Fisica, endereço e

te.'efone de pessoa que Irá ass.áer o concreto de outorga de permissão;

B) 1· 11.4.1.1.3.1. memoriai descritivo oontende as atividades que propôem a

implementar, Gxigindo-se, no rrinimo por força co disposto fiO art. 2° do Decreto

distrital nO 28.ôOe. de 2007:

C) 4 11.4.1.1.3.1.5. rnemor'al descritIVa das instalações fisices operacionais para o

cessmpenno dos serviços funerârtos no Distrito Federal, contendo os comparamentos

e divisões previstos no art. 18 do Oecreto distritei nO 28.606, de 2007, no mínimo:
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D} - í1 4.1.1.4.2. balanco patrimonial e demonsrrecóes contébefs do último exercício
soc:aí, j3 exigiveis 6: apresentados na forma da 'ai~ tj:.i-EJ corr..,;r01/em a boa situação
iínanceira da empresa. nos moldes previstos til) § 5e do art. 31 da Lei de Ucftações,
veceda a substituição por balancetes ou bala.if';;; pr~vjsór;os, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data
de apresentação da proposta, cujos resultados deverão ser> (maiores) que 1.

A empresa recorrente menifesta intenção de recurso em face da ilegalidade na
decisão que a inabilitou. o que deve ser revisto pelos seguintes motívos.

DA NECESSÁRIA HABILlTACÃO DA EMPRESA MARIA DE LOURDES DA SILVA
EIRELI-EPP POR TEFI APRESENTADO TODOS OS DOCUMENTOS ACIMA
F<EUJ..CfOfIJADOS.

Pelo princípio do vinculo ao instrumento convocafõrio, a Comissão
Julgadora não ,Dode criar novos critérios de julgamento sem observància ao disposto
no edii91, tampouco favorecer uns em detrimento de outros, ferindo os principios da
isonomia impessoalidade.

No presente caso, a recorrente atendeu perfeitamente as regras
enu~buladas no instrumento cOfivocatórÍo ao apresentar documentação regular e
complera. vejamos.

Cumprido integralmente o que o edital previu claramente:

/J er:"!presa empresas apresentou no item 11.4.1. 1. 1. 1 claramente na folha de
numeras 01,02.03 e 070nde o::mtém (OO'OS os dedos do procurador que ira assinar o
conrrato de outorga, constantes nos docum=ntos de pre - habilitacão, no item
11.4.1.1.3.1 foi apresentado na folha de numero 119 das atividades mínimas exigidas
, constantes na pré-habilitação, no item 11.4.1.1.3.1.5 foi apresentado na folha de

numero 115 constantes na pré-habilitação conforme copias acostadas, cumprindo
100% do previsto no edite!.

Cabe aqui retiramos as duvidas a respeto da representação da empresa por
procurador. vejamos o que diz o edita! em seu item 10. 10.1, 10.2 e 10.3 a respeito da
representação legal:

10. DA REPRESENTAÇÃO LEGAL 10.1. A representação legal da ficitante far-se-á por
meio de instrumento particular ou público de procuração, que comprove os
necGssarios poderes para praticar todos os atos inerentes ao certame em nome do
;;roponente.
10.2. O representante legal da licitante, no aro da entrega dos envelopes, devere
icentificar-sG, exibindo cédula de idemidao'e oficial e a documentação que comprove
S;"'8 condição.
10 2. 1. Em sendo sócio, prcprietãn·o, dirigente (ou assemelhado) da licitante, deverá
ápresemar cópia do estatuto ou contrato social. ou instrumento especifico no qual
estejam expressos seus poderes para exercer €o assumir obrigações em decorrência
de ral investidura.
10.::. A não apresentação ou a incorreção dos documentos da representação não
inabilitará a ficitente, mas impedirá o suposro representante de manifestar-se em nome
a'esta.
Oes!a forma não existem duvidas da empresa ser representado por procurador
habilitado Dara assinatura do contrato de Gutoraa, no caso o Sr. VIRGILJO DO REGO
MONTEIRO NETO, CPF e 30ê.OOê.ê91-49. CONFORME COPIA DE PROCURAÇÃO
ANEXA.

Com relEceo áO item 11.4.1.1.4.2 a recorrente apresentou um terceiro
e:1'1elo.oe constando o item 11.4.1.1.4.2 referente ao balanço patrimonial da empresa
juntamente com os documentos de identificação do procurador da empresa, que foi
reJeitadO pele banca recebedora, alegando para tampo que a empresa sô poderia
apresentar dois envelopes sendo um contendo a documentação e o outo com a
proposta de preço, rGjeitandú assim o nosso terceiro envelope contendo além do
balanço os documentos pessoais do procuraôor, pessoa responsavel pela assinatura
da outorga da permissão, sendo aue para a empreSâ BOM SAMARITANO PREMIER
LTDA-ME CNPJ n015.385.37610001-36 o tratarner;to foi diferenciado, pois foi permitido
a entrega de trãs envelopes contendo documemação e me.'s um contendo a proposta
comercial, podendo ser comprovado na próprié relãção o'e empresas habilitadas, o

J8 retIra o carater competitivo de pleito, e fere de morte a isonomia e impessoalidade
-::ntre os concorrentes.
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Outro fato esrranho é o atestado de capacidade técnica apresentado
peta mesma empresa BOM SAMARITA O e aceito pela comissão especial, pois
trara-se de um atestado assinado pele associação das funerárias do Distrito Federal,
qUê em tese não contrata se:vicos funerários, e sim, auxilie as empresas funerárias

em suas demandas juddicas e administrarivas, sendo que atá mesmo as notas ficais
aptasenradas para dar suporte ao suposto atestado, são sentiços prestados a pessoa
físicas, ou seja particulares, o que também fere a exigência do atestado emitido por
pessoa juridica de direito publico ou privad.") c:J."3iante no item 11.4.1.1.2. Qualificação
rêcnica:

11.4.1.1.2."1 A qualificação tácnica consiste na aptidão para
desempenho de avidada pertinente e comparível em características, quantidades e
prezos com o objeto desta licitação, além da indicação das instalações, do
eparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponiveis para a realização dos
serviços funerãrios no ãmbito do Distrito FedereI, nos termos do art. 30, inciso li, da
Lei 8.666, de 1993. e serã comprovada mediante apresentação dos seguintes
documentos:

11.4.1.1.2.11. atestedo emi.do por pessoa juridica de direito público ou
prfvadc, comprovando a pre~tação de serviço compatível com o objeto do presente
Edital, qual seja a prestação de serviços funerários (fornecimento de urna morluária,
transporte funerário, higienização e preparação de cadáver e ornamentação de urna,
conservação de resros mortais, diretamente ou por meio de empresa contratada para
ta!, retirada de certidão de óbito e guia de sepultamento, obtenção, encaminhamento e
retirada de documentos que dispensem conhecimento técnico especifico ou
habilitação especial, podendo também conter os serviços e fornecimentos optativos de
transledo ou despacho aéreo ou terrestre, nacional ou internacional de cadãver,
represer:tação o'a família no encaminhamento de requerimento e de papéis
necessários a liberação de cedéver, incl!.sive visando remoção nacional ou
ir'l.emacionaí e dispo1ibilização de planos de éssistência funerária), contendo em
conjunlO ou separadsmente é comprovação minima do equivalente a pejo menos 15
(quinze) sef'Jiços prestados;

Estes dois fatos ocorridos no certame de pré-habilitação demonstram
tratamenros diferenciado entre os concorrente, fato que deve ser corrigido pelos os
principio da isonomia, impessoalidade sendo etos praticados pela comissão Especial
que ;rusrram o caráter competitivo da licitação.

Cabe esclarecer que, não buscamos fiqw prejudicar a empresa concorrente (Bom
Sam3.rít:mo PrimerJ. pois conhecemos e sabemos que a mesma é apta a realizar
lOdos os ditames do edital, sendo idônea e atuante no mercado funerário no Distrito
federal a mi.}do anos.

Mas com este recurso Duscamos o direito ao mesmo tratamento(isonomia) dispensado
á concorrente, jã que eruamos neste merCBO'C funerêrio a mais de 30 anos e temos
todos os documentos exigidos pelo edi aI, tanto técnico como econômico e os mesmos
foram apresentado a comissão tempestivamente em um terceiro envelope e sem um
motivo logico foi rejeitado.

Imperioso resaltar que esta empresa e credenciada pela SEJUS/SUAF desde o ano de
2007, ateno'ando as exigências mínimas constantes nos termos do art. 30, inciso 11, da
L&/ 8.666, de 1993, no eft. 2' do Decreto distritel nO 28.606, de 2007 e no alt. 18 do
Oecrero distrita! nO 28.606, de 2007.

il]o soital é rea/meme explicite sobre os dois envelopes, ou seja, seria recebido apenas
dois envelopes um de pié- qualificação e outro com as propostas como transcrito
abaixo:

PROCESSO SEi·GDF n' 00400-00034420/2019·22 INTERESSADA: Secretaria de
Estado de Justica e Cidadania do Distrito Fedaral MODALiDADElTIPO: Concorréncia
por maior oferta~por outorga de Permissão pc:' Grupos (art. 15, inciso 11, da Lei federal

nO 8.987 a'e í3 de fevereiro ae 1998).
DATA c rlORARIO DO RECE81MEtaO DOS ENVELOPES DA PRE·QUALlFICACÃO
E PROPOSTAS: 14 de junho de 2021, das 14.00 ás 15:00 DATA E i-IORARIÓ DA
ABERTURA DOS ENVELOPES DA PRE.QUALlFICAÇÃO: 14 de junho 2021, das
15:00 ás 18:00.
LOCAL: Auditório da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federa/,
localizado na Estace.o F1odoferroviãria de Brasília. Ala Central - Térreo - Zona
Industrlal- BrasiliaÍDF DATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DAS PROPOSTAS
COMERCIAIS: Ate 30 (trintaj d;as após a publicação do resultado final da fase de pré­
aualíficação, em data ê ser publícade no Diario Ofidal do Distrito Federal.

Sendo cet70 que" os documentos apresen;ados são perfeitamente
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hábeis para comprovar a qualificação técnicaJeconó,-m:fI. exigida pelo edital, de forma
é atender os objetivos traçados pela Administração Pública, sendo que o fato de ter
sido rejeitado pela banca, inabilitou uma empresa que presta serviços funerários no
distrito federal e mais de 30 anos, e que possui capacidade técnica e econômica
Comprovada para participar do pleito em discussão.

Pelos os fatos acima narradcs é que buscamos desta Douta Comissão
Especial uns dos principios básicos que f)orts;S!"'1 as íicitações publicas no Brasil.
(isonomia e impessoalidade).

Vejamos o que diz a jurispruo'éncia conso#dada em nossos tribunais, in verbs;

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DECISÃO JUDICIAL DETERMINANDO
PARTICIPAÇÃO DA EMPRESA AGRAVADA NA CONCORRÊNCIA E CONTINUAÇÃO
DO CERTAME RESISTÊNCIA PARCIAL AO CUMPRIMENTO A DECISÃO DO
TP.lBUNAL INEXISTÊNCIA DE REFORMATlO IN PEIUS. EXISTÊNCIA DE
INTERESSE RECURSAL DO AGRAVANTE. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DO
RECURSO DE AGRAVO PARA O FIM DE OBSTAR A PARTE DA
DECISÃO. LICITAÇÃO E PRINClplOS DA ISONOMIA E IMPESSOALIDADE.
1. O agravo de insrrumento teve origem em decisão do Juizo Federal da 14li Vara que,
examinando pedido de liminar formulado em açio cautelar, proibiu a autarquia
agravante a ir além da habitação.

2. A decisão do Juizo a quo proibitiva do julgamento das propostas dos licitantes
eTé:sfa a alegação da reTcrmatio in peius, pois a pretensão da agravante de prosseguir
no julgamento das propostas dependeu do acolhimento do pedido no recurso de
agravo.

3. O imeresse recursal do agravante c:Jnsisfe em que sem a decisão de segundo grau
revogou a proibição do juizo é: que não seria possival o julgemento das propostas.

4 Ê inafic8z o pedido de desistência de recurso quando este tem por objetivo lesar
direito processual de outra parte.

5. O Código de Processo Civil atribui ao juiz a tarefa de fiscalização os deveres éticos
das partes, inclusive artifícios (arts. 14 e 15). A litigãncia de ma-fé é um atentado aos
direitos processuais da outre parte. mas principalmente a prestação jurisdicional (art.
18). 6. O abuso do direito processual são os atos de má-fé praticedos por quem tinha
a faculdade de agir no processo, mas que dela se uriliza não para fins normais, mas
para protelar e solução do iitigio ou para desviá-Ia da correta apreciação judicial,
embaraçando, assim, o resultado justo da prestação jurisdicional. 7. Alem de garantir a
proposta mais vantajosa para a Administraçêo, a Hcdação se destina a garantir a
observancia do principio constitucional da Isonomia (art. 3", caput, da Lei 8.666193). 8.
Ne. Lei 8.666193 o principio da Impessoelidade esta no § 1°, le li, do artigo 3", que
pr:Jibe, nas condições edtialícias, qualquer tipo de discriminação que frustre o caráter
ca.T!pelit,vo do certame. 9. A regra inserta no § 1°do artigo 23da Lei 8.666193
cetermina que os serviços sejam divididos quando se comprovarem técnica e
economicamente mais vié'lefs, proc&dendo-se à licitação com vista ao melhor
aproveitamento dos recursos disponiveis no mercado e à ampliação da
comperitividade. 10. Serviço de atendimento ao público é divisível e não existe motivo
para que só uma empresa para prestá-lo em todo o pais. 10. Agravo regimental do
INSS improvido. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DECISÃO JUDICIAL
DETERMINANDO PARTICIPAÇÃO DA EMPRESA AGRAVADA NA CONCORRÊNCIA
E CONTINUAÇÃO DO CERTAME RESISTÊNCIA PARCIAL AO CUMPRIMENTO A
DECIS..iiO DO TRIBUNAL INEXISTÊNCIA DE REFORMATlO IN PEIUS. EXISTÊNCIA
DE INTERESSE RECURSAL DO AGRAVANTE. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DO
,"IECURSO DE AGRAVO PAF<A O FIM DE OBSTAR A PARTE DA
DECISÃO. LICITAÇÃO E PRINClplOS DA ISONOMIA E IMPESSOALIDADE. 1. O
agravo ae instrumento feve origem em decisi.o do Juizo Federal da 14~ Vara que,
examinando pedido de liminar formulado em ação cautelar, proibiu a autarquia
agravante a ir aiém da habitação. 2. A decisão do Juízo a quo proibitiva do julgamento
das propostas dos Jicfte.ntes afasta e alegeção da reformatia in peius, pois a pretensão
da agravante de prosseguir no julgamento das propostas dependeu do acolhimento do
pedido no recurso de agravo. 3. O imeresse recursal do agravante consiste em que
sem e decisão de segundo grau revogou a proibição do juizo a quo não seria possivel
o julgamento das propostas. 4. ~ ineficaz o pedido de desistência de recurso quando
eSle tem por objetive lesar direito processual da outra parte. 5. O Código de Processo
Civiisiribui ao juiz a tarefa de fiscaJizeção os deveres éticos das partes, inclusive
artifícios (arts. 14 e 15). A Iitigãncia de mé-fé é um atentado aos direitos processuais
de ~:..'tra parte, mas principalmente à prestação jurisdicional (art. 18). 6. O abuso do
dir&ito pro~essual são cs atos de má-fé praticados por quem tinha a faculdade de agir
no processo, mas que dela se utiiiza não para fins normais, mas para protelar a
solução do litigio ou para desv;â-Ia da correta apreciação judicial, embaraçando,
2ssim, o resultado jUS!O da prestação jurisdicional. 7 Além de garantir a proposta mais
vantajosa para a Administração, = licitação se desNna a garantir a observância do
principio consritucional da isonomia (art. 3~, capur, da Lei 8.666193). 8. Na Lei 8.666193
o plincipio da impessoalidade está no § 1°, le 1/, do arligo 3°, que praibe, nas
condições editalícias, qualquer r~oo de discriminação que frustre o caráter competitivo
co cartams. 9. A regra inserta no § 1cdo artigo 23a9 Lei 8.666193 determina que os
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serviçcs sejam divididos quando se comprcvarê:1T1 ~cic,1ica e economicamente mais
viáveis, procedendo-se a licitação com vista ao melhor aproveitamento dos recursos
disponiveis no mercado e à ampHação da competitividade. 10. Serviço de atendimento
so público é divisive/ e não existe motivo para que sô uma empresa para prestá-lo em
todo o Dais. 10. Agravo regimental do INSS improvic'o. (AG 2002.01.00.016064-OIDF,
'=<3/. Desembargadora r::sderai Selem;; Maria De Almeida, Quinta Turma,DJ .0.247 de
19/12/2002)

E M E N T fJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE
PREGÃO. HABILlTACÃO. DOCUMENTACÃO EM DESCONFORMIDADE COM
EDITAL. INABILlTACAO. OBSERVÂNCIA' DO EDITAL, DA LEI NO 8.666193 E
DOS PRINClplOS DA LEGALIDADE, IMF'ESSOALlDADE, ISONOMIA VINCULAÇÃO
AO EDITAL. RECURSO PROVIDO EM PARTE.
1 A licitação é o procedimento administrativo instituído por leí que tem por objetivo
garantir o atendimento de interesse púbHco primário, assegurando a escolha da
rne;nor proposta dentre rodas as apresentadas, com observância da legalidade,
da impessoalidede, da igualdade formal e material entre os concorrentes, vinculadas
as partes, Administração e licitantes, ao instrumento convocatório 2 O edital é bastante
ClEro e minucioso, elencando rodos os documentos e todas as informações que
6everiam ser prestadas pelas empresas, por ocasião da habilitação. Além, o referido
e::!fta! prevê em seu item 8.13 que ·Será inabflifedo o licitante que não comprovar sua
habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-ios em desacordo cem o estabelecido neste Edital. n. Além disto o art. 48, §
3::, da Lei n~ 8.666193 impede a juntada de documentos que já deveriam constar da
proposra. 3 Não se cogita de formalismo exacerbado, pois a própria lei, aplicada ao
C05S0. impede que dccumento aprasemado fora do prazo e da fase própria seja
considerado para efeito de afaster a inabilitação. Se havia prazo de apresentação de
cac!Jrnertfos, que não foram corretamente apresentados, não pode a inabilitação ser
repu-;:adã. indevida. 4 - Entretanto, trarando-se decisão em liminar de mandado de
seqwrança, deve ser determinada, a suspensão do procedimenro e dos atos tendentes
S cCl/'1frateção da empresa declarada vencedora, até o julgamento definitivo do
mandamus, pois sendo a declaração de inabilitação medida satisfativa, esvaziaria o
próprio processo. além do que afetaria a esfera jurídica de pessoa que não integra a
relação processual no recurso, o que a terna inviável. 5- Agravo de instrumento
parcialmente provido.

A O~nsrituição Federal prevê, no seu art. 37, XXI, a contratação de obras, serviços,
~:;mpras e alienações mediante a observação do principio da isonomia, assegurando
a tOCG~ os concorremes a igueldade de condi;;ões. A obn·gatoriedade da aplícação do
princípio ê reirerada no art. 30 da lei 8.ô66193.

c ,On.";cipio da isonomia pode ser considerado como um instrumento regulador das
nOri":7es, pEJa que todos os destinatários de determinada lei recebam tratamento
pacicedo.

T'Jdos os dispositivos da /é de licirações ou regulamentação de um específico
processo licitatório devem ser interpretados â luz do principio da isonomia o qual, não
objetiva a proibição completa de qualquer diferenciação entre os candidatos, pois essa
irá o:;orrer naturalmente com a seleção da proposta mais vantajosa á administração
pÚDlica sua verdadeira aplicação é a vedação de qualquer discriminação arbitrária,
q:.Je gere desvalia de proposra em proveito ou detrimento de alguém, resultado esse
GC :r.ferferências pessoais injustificadas de algum ocupante de cargo público.

";ss.'m 9 obrigação da edministração pública não somente buscar a proposta mais
\fanrejcSê., mas também demonsrrar que concgdeu à todos os concorrentes aptos a
rr.esme. oportunidade

Cabe selientar que apesar da característica de essencialidade da isonomia, ela não
pode ser exacerbada, mitigando busca da proposta mais vantajosa, assim não é
caafvel que um defeito irrelevante ou perfeitamente sanável exclue uma possivel
melhor proposta, mesmo por que essa exclusão gera além da ojensa ao princípio da
'v:mrajosídade" . uma ofensa ao próprio principio da isonomia quando se retira da
cor.correncia um candidato perfeitamente apto.

Portento, a inabilitação da empresa recorrente se treta de inequívoco
cescumprimento aos rermos do edital e a isonomia, impessoalidade entre os correntes
devendo culminar com a sua imediata HABILITAÇÃO desta empresa. Anexo copia dos
documentos consrantgs no terceiro envelope..

Recurso administrativo (68834942)         SEI 00400-00037606/2021-58 / pg. 5



ISTO POSTO, diante da plena comprc,:fação de atendimento ao edital,
REQUER, o recebimento do presente recurso, em seu efeito susp-ensivo. nos termos
do art 109, § 2', da Lei 8.666193;

Ao final, julgar tatô/mente procedente o presente recurso, para fins de
rever a decisão de inabilitação, declarando a nulidade de todos os atos praticados a
ps;fir de declaração de inabmtação com imediata habilitação da recorrente.

Não alterando a decisão, @Quer o imediato encaminhamento à
r-..itoridade SUQerior nos termos do art. 1D9.....§4° da Lei 8.666/93.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

J\ f:ilit:;, 26 eAgOStOr~~202~ ~.'
~iA DE LOUJ.D:S SILV~~RELI-rP~ [ • o

\.JN>..J'u." ,-:> A T
,oi=O'!RGILlO DO RE -O , NTE, O NE

CPF 306.006.691-49

,1= 'I tf3i~~5100Ó~I.19"1
~~iOF '07 .491.3381001-02
.,;'~~\" O:;: LOURDES O" SILVA
~'.IIt'\~'\ r\ ...
. ' I"\REU EPP

- '12 BL "C" LOJA 09
$HCS GL QO. 'CEP la Z[>I.,:530

bSASUL- - "_
.. BRASILlA - DI" _,
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"Buscamos a excelência para melhor Servir'

: ('("" "',S '\0 "SI'I'{-- < f Oi" I [("'!' \('. -\("\ P \ p, ()l [TO I') r- /I, ·DI' j"I"R'I'SS '\") [)" S· °0 \1''''''(15i, ,.:,[!,." L'" ~,,"_ : .. 1 i,: ·'.i.,'..:' "., "'H' .: :', 1V1•• !' 1:.L" __.' ,.

n;;';U/U\RIOS DO DISTRITO FEDLR/\L SECRET.I\R!A DE EST:\DO DE ]SljTIÇ"A E
CfD:\DA:'<iA AUDITORIO DA SECRETARIA DE EST.'\DO DE JUSTiÇA E CIDADANIA DO
DF

!\I.A CE~TRf\1. EST,\(ÀO RO!)OFERROVI.;RI DO OISTRITOFE[)ERAL -I3RASíl.l.<\ - DF

CONCCiRRENCLA. N° 112019· SUAF!SEHJS

1'1 I • , f\
\ ''''I. ' !.'.Ud

!::.' VELOPt.: N' LJ I DOCL:.1Et-:TOS CO""IERC1AlS

C~~P.i :3o./73.3-i5.'OOOi-l~)

i ,\;DER E~'(): 1!se (.lUADRA 41? BL~)CO::': lU]..\ (j<l

V! IH, lU( l. ETODF:g,IIOP,1.-\JL.CO::J

\.~,\.. '
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SUBSTABELECIM~NTO DE PROCURAÇÃO bastante que iaz
CRIST:AN", MARIA REIS CRISTAlDA , na iorma abaixo:

,-..
. ,

-------1!-------, I

EM TESTEMUNHO (, "") D.'" VERDADE

SAIBAM quantos este público instrumento de substabelecimento
virsm qUE: aos seis àias do mês de fevereiro do ano de deIs mil e vinte (06/0:212020), nesta. cidade de Brasilia,
::;::pital da República Federativa do Brasir. perante mim Escrevente, compareceu como outorgante:
Ç.~!ST!ANE. MARtA REIS CRISTALDA, brasileira, casada, gerente, portadora da Garteira Nacionai de
~abil"ecão n° 00178451700 DETRAN DF, 'onde consta a CI 1.602.513 SSPiOF e inscrita no CPFiMF sob n"
652.194.791-72, encereço elelrõnico: crismarí.reis@gmai!.com, filha de Roberto Bandeira Goncalves e Claudia
i,'ar:3 Reis Goncalves, residente e domiciliada na SCLS 412, BLOCO C. LOJA 13. Asa Sul, nesta Capilal.
reco hedda e identificada como a .própr:s. por mim, do que àou fé. E por ela me foi dito qUE. por este
,estrumento publico .ubstabelece com reserva de poderes na pessoa- de: VIRGlllO DO REGO MONTEIRO
NETO, brasileiro. casad . advogado. portador da Cédula-ée Identidade Profissional n° 41 S55-0AB/DF, na qtial
êõiiSfa a" CI n'" 411~SP/PI e inscrito no CPFIMF sob 0,0. 30€.Q06.ô91-49 endereço eletrõnico nao declarado,
f!fno de tmznoel Messias Neiva Monteiro e Maria de Deus Borges Neiva Monteiro, residente e domiciliado na
SHi . OI 05, Conjunto 05, Casa 03. Lago Nort~, nesta Capital, (dados fornacidos por declaração): os poderes
~"e lhe foram conferidos por VERA LUCIA ROSA CARDOSO O..e.NTAS, nato) SUBSTABELEC!MENTO,
=:r.3-:c(a} ás f;s. 192, co :ÍVro é75S-P, NESTAS NOTAS, em data de 13-05·2019, que fica fazendo parte

;;'..t::~_·ai1te do prese"nte mandEm. De::tara? Outorgante so:, responsabilidade civil e penal. que não ocorreram
qJa:squer d2S causas di:; ~xtinção do mandato orê substabelecido, tratad?s no artigo 682, de Cõdigo Civil
3ras,19Iro. POD"NDO ."'INDA SUBSTABE' ECER. Os nomes e dados do procurador e os elementos
re;a~ivos ao objeto do presente instrumento foram fornecidos e conferidos pela outorgante, qUE. por ele
e responsabiliza. Dispensadas as testemunhas nos termos da Lei nO 10.406.de 10/01/2002. Guia de custas

n' 80458872, paga no valor de RS 43,25, referente a Ta.bela "F" item IV, Decreto Lei 115i67 e Resolução n' 01
da L.12.2019 publicada 23.12.2019 - TJDr.-: E, da como assim o_disse(ram}, do que dou fe, me
pediu(ram} E: the(s\ Javreia pr~~nta:-G.yef~: ijria e~ YOl-?I~e 2o-{S) ~~!c!"~~~~e{s}, =~~~dz c~~~::;:';';:~,

cutorgoll(ramj, ac,;i!ou(;am) e assina{m). Dou ié. Eu, JEAN CLEIDSON FARIAS DOS SANTOS,
:::SC",EVENTE NOTARIAL, a !av~ei. li. conferi cs documentos e encerro colhendo a(s) assinatura(s) ED!MAR
~~IZ DA SilVA. Tabelião Substiro!o, a subscrevo. (é.o.). CRJSTIANE MARIA REIS CRISTALDA. N2C2 mais
T ~::tS';'2'jSd2 em seguid3. ::1), , a sL.:cs::ravo, dOLJ fé e assino em público e raso.
,... ~ "~!m

~, ~~

~rt.I~"~~~
"'""".l%.~.~. ';;J
~ ..... -' .
_"'::r'> •."_"
S,,:=:!~DFT2G2000101a4054XQY!'
CC;";SJJi:6 o se! em W'IHW.tldft.jus.br

------1:

--------1 !.----~ I--I;

--------11-'--------_· ,--------j. : ; f I

---------[ [---------
__________ . i _

11

~.

;5:1 37gS-:.5:'5 • ;:=:::::::,;:::~ :.:::.=::-:=-,:=::<.::=-,,_=,
:.::s :)~a:::. ::c: - ~:Z~ c - _::T:=~:' 2:;;,:: - 3~2S;~'= • :::? • C=~ 7~~::--~::C

~ ~-----._-----! ,---------1-1\+-
;! .

: :

1-'----_._-
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PROCURACÃO bastante que faz MARIA DE LOURDES DA

SILVA EIRELl E?P na forma abaixe:

L1V"o:

?~CT:

640S-P

190

01546705

SAIBAM quan1o<; este público instrumento de

PROCURAÇÃO virem que aos vinle e cinco àias do mês de setembro do ano de dois mil e

dezessete (:a5/09/20171. nesta cidade de.Brasília, Capital da República Federativa do Brasil, perante

mim Escrevente, compareceu como outcrgante, MARIA DE LOURDES DA SILVA EIRElI EPP,

inscri,a nO CNPJ scb n' 36.773.31510001-19, estabelecida no SHCS CL Quadra 412, Bloco C, Laja

0&. A.sa Sul, nesta Capital; com seu ato constitutivo registrado na Junta Comercial do Distrito Federal

sob NIRE 53 6 0019679-1 por despacho da 2610911991, neste ato representada por sua Trtular,

MAR!A DE OURDES DA SILVA, brasileira, solteira, empresária, portadora da Cédula de Identidade

n' 2.174.~S3 SESPDSIDf e inscrita no CPF/MF sob n' 037.876.161-79, residente e domiciliada no

SH8N C:Já:::ara 45, Avenida P-1, Conjunto B, Casa 1-B, Ceilândia, Distrito Federal, reconhecida e

ide;1ufic2da como a própria, Co que dou fê. E, por ela me foi dito que, por este instrumento público

nomeia·a constitui sua bastante procuradora, VERA LUCIA ROSA CARDOSO DANTAS, brasileira,

ca3ada, ageme funerária, portadora da Cédula de Identidade n' 317_728 SESP/DF e inscrita no

CP;:iMF sob n·183.474.101-78, residente e domiciliada na Condominio Mestre D'Armas, Móduio 10,

Casa 28, P!a'1attina, Distrito Federal (dados fornecidos por declaração) a quem confere especiais

p-ade'es para praticar os seguintes atos: A-) representar a empresa Outorgante perante os Órgãos

Públiccs. Administrativos, Autárquicos e Cartórios em geral, RepartiÇões Públicas Federais,

Estaduais, Municipais, GDF, seus Departamentos, Administrações e Secretarias, Pessoas Fisicas e

Jurídicas, oe ireito público ou . rivado, Juma Comercial do Distrito Federal, Secretaria de Estado de

F2Z9í1da":0 istrito Federa!, Sociedade de Ec 'nomia Mísia, Estatais, Paraestatais, Ministérios,

Oelegac;s 'iegion21 do T abai o, DOT - Delegacia de Obrigações Tributárias, Sindicatos, Comércio

e i:1::> .. ;, 'a, Procuradori" Gerai d"" Fazenda Nacional, INSS, Receíta Federal do Brasi!, SERÀSA

S.Á, A"",riaade Certificãdora no ámói 6 da lC'P-Brasil (Serasa AC) e a ICP-Brasil, SE:JUS e onoe

mais cem esta se ap,,=sentar e f r necessârio, podendo: requerer, alegar e assinar o que for preciso,

juntar, apresentar e retirar oocumentos, apresentar e assinar quaisquer guias, requerer certidões,

alvarás diversos e demais 2utorizações; solicitar, emitir e retirar certificado digital; fazer

levantamento de situação fiscal, cadastramer;to de senha e procuração eletrônica, validação da

solicitação do Certifica0 Digital, como responsável pelo uso do referido certificadc, apresentar

declarações de Imposto de Renda Pessoa Jurídica, requerer e dar entrada em parcelamentos; abrir,

accmpanhar e dar andamento a processcs, . edir vistas, cumprir exigências, tomar ciência de

despaonos. pagar efou receber importâncias, seja a que título Tor, dar e aceitar recibos e quitações,

comprar e vender mercadorias do ramo da empresa; S-)· Bancos e Estabelecimentos de Créditos

em ]:=.-al inclusive S3:lCO do Brasil S/A, Banco Santander S/A, Caixa Econômica Federal,

assinar documentos Ilscais e fa(<lras, promover e· efetuar endossos e avais em títulos para

des::ontos bancários, assinar borderã, abrir, movimentar elou Iiquídar contas correntes, emitir,

endossar, req erer, descontar e assinar cheques, verificar saldos, fazer depósitos e retiradas,

solicitar extrato de contas e talôes de cMe!:;!.!es, requerer e retirar cheques develvidos, reconhecer

e/cu contestar saldos, pree cher e assinar, fichas, formularios, cadastros, termos e requerimentos,

solicitar, receber efou cancelar cartões magnético e/ou de créditos, cadastrar elou atualizar senhas,

cadastrar, recadastrar, suspender elcu cancelar o que necessário for, promover quaisquer

movimentações bancárias, inclusiva via Internet, promover e efetuar eplicações e/ou investimentos

no mercado tinanC€iro, bols2s de valores e titulos mobiliários, subscrever ações, promover e efetuar

pagamentos elou parce!;=mentos de débitos em nome da outorgante, promover e efetuar

parc:=amento de déoiios, ajustar valores, prazos, cláusulas e condições; C-) admitir elou demitir

empiegados. assinar e.'ou dar baixa em Carteiras de Trabalho, fixar ordenados e atribuições,

premo 'ar e efetuar alteraç6es e/ou anotaçôes em Carteiras de Trabalho, nomear prepostos junto â

elegacia Regional do Trabalho, Tribuna! Regional do Trabalho elou Vara do Trabalho; 0-) assinar

contratos, distratos e aditivos contratuais de prestação de açrviço, ajustar cláusulas e condiÇões; E·)

pan:icipar de concorrências públicas e/ou particulares, licitações, tomadas de preços, pregões,

cartas-convite, retirar Editais, participar de aberturas de licitações, dar lances, acordar, concordar,
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MEMORIAL DESCRITIVO DAS ATIVIDADES

CONCORRENC!A: 01i2019

LICITANTE: MARIA DE LOURDES DA SILVA EIRELLI

ITEM 11.4.1.1.3: QUALIFICACAO TECNICO-OPERACIONAL

01- FORNECIMENTO DE URNAS MORTUARIAj

C2- TRANSP RTE FUNERARIO:

03- IGIENIZACAO E PREPARACAO DE CADAVERES E ORNAMENT~CAO

DE RNA:

04- CONSERVASAO DE RESTOS MORTAIS HUMANOS. APRESENTANDo..

CONTRATO DE TECERJZACÁO.

1
I

BR.A.~!LIA-DF 30 àe ABRIL àe 2021.

! \ ' (\

r,? / ) '\ I '\ \) 1 J I\ y. ~-_ \..A v tI,{) -q..~ RX-.. W.J-.S.. \
J MARIA dE OURDES D.h. SÍLVA EIRELLI I

r inscrição no eNiOJ _

36773315/0001-1 0 I
CFIDF': 07.491.338fQ01_0g

IMRtA. DE LOURDES DA S!LvÂ
E!RElI EP"

SHcs Cl co 4",> ~l '. 'lOJA '-_o AOS
SA SUl - CEP 7D.2l~5:;~

f _ BRASiu.'\ - DF ...
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MEMORIAL DESCRITIVO DAS INSTALACÕES MINIMAS

CONCORRENCIA : 01/2019

LICITANTE : MAR~A DE LOURDES DA SiLVA E!RELU

ITEM 11.4.1.1.3: QUAllFlCACAO TECNICQ-QPERACIONAL

03

01- SALA DE EXPOSiÇÃO PARA ATUDES E MATERIAIS CORRELATOS:

02- DEPENDENCIAS PARA ADMiNISTRACAO:

03- 8ANH EIROS SOCIA!S;

04- SALA PARA PREPARACAO DOS CORPOS QUANDO EXERCER DIRETAMENTE AS ATIVIDADES DE

EMBAlSAMAMENTO E FORMOUZAO\O DE CAOAVERES E DESPACHO AEREOS OU TERRESTRE.

NACIONAIS OU iNTERNACIONAIS DE CADAVERES.

05· TERMO DE COMPROMISSO DE APRESENTACAO DOS VEICULOS CONFORME O ANEXO VI:

06- DEMAIS DECLARACOES ANEXAS.

6RASIUA·DF 30 de ABRIL de 2021.

, j ~ I IJ7!/) '1 I /j _VI ,,:/ f!, / // . i.'
I ij' II..I/CI. '(> -. . ','" lu j\./1_~~_' .·1 MARIA DE LOURDES D-WLVÁ~ElL(::EPP' ! '

r- k:SCfiçã~ no CNPJ -,

36773315íOOOi·i9
CFíOF: 07A91.33B!O01-D2
MARlI\ DE LOURDES DA SiLVA

EIREUEPP
SHC3 CL GD. 4i2 3L ·C-lOJA 09

ASA SUL - CEP 10.27-3-530
,_ BRASíll,À. - DF !

I I. ~ .\ .1\ -3> .\ -5
() -_.-..
-<-c::::: ....

. .......,
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DEMONSTRACÃ,O DO RESUI TADO - 2020

!':Oil"'02 : MA?.!A!)!: LOURDES DA SILVA aq,aJ
Ol?J : 36.773.315,10001·19
N!R= : 53200551433
Folh<! : 3

(.;.) ~ECE:."TAOPERACI~NA!..BRUTA

Receitas de Serviços Prestados

(-) iJEüi!ÇÔES DA RECEITA OPERACI NA!. BRUTA

(==) RECEITA OPERACIONAl !..ÍQUIDA

(-) CUSTO DOS PRODUTOS OU MEReADORIAS VENDIDAS E SE~YIÇOS PRESTADOS

Cu~os das Mõc.adorias Vendiéas

(=) LUCRO OPERACIONAL BRUTO

(-) DESPESA OPERACIONAL

Despesas Administrativas

(=) LUC:<O OPERACIONAL ÚQUIDO

(+1-) OU'!RA5 R.fCE.!TAS E OUTRAS DESPESAS

(=) LUC!'tO ANTES DAS PROVISÕES PARA CSLL E IRPJ

(-) FRG1rciÕi3 PARA CS.LL EL~J

(=) LUCRO AfoITES DAS PARTICIPAÇÕES

(-) PARTICIPAçõES

(=) LUCRO ÚQUIDO 00 PZRÍODO

31/12/2020

286.465,75

286.465,75

C,OO

286.465,75

(15.639,87)

(15.639,87)

270.825,88

(130.894,95)

(130.894,95)

135.3'30,93

0,00

139.930,93

0/00

139.930,93.
0,00

133.930,93

Re::cnhecemos i:l exatidzo d~ presente Demc!".stTêl;Zo 00 Re...~!::ado, apresenEndo um lucro de R$ 139.930,93 (cento e trinta e nove mil, novecentos e trinta
reã:s, !lC\'enG: e três cer:tavos). estando de acorao com os coa;me.ntos entregues à cont3biJidade pe!e a'T1prese/e!"Itidade, a que! se responsabilize:: pela exatid~o, vcraddzcl:' '"
::o~~:ri:;de C~~ dc:::..me.'ltC5. R.es::M:;~ Que a rclpcr.sabiUdade rio prof:SSiona! fica restrltê! ape02s ao aspe::to têcnico, uma vez que operou com elementos, dedos e
~C,"!lc:cv<:nr~ fcm~os pe!a E.l'Ipres:a/entidzda.

BRASIUA-Of, ;~ de Dezembro de 2020

WAl.DE.....AA W:.t.TER o:: ASSUNÇÃO E SILVA f!L"!O
CONTAIXIR· CPF 15"1.013.'171·91, CRC DF-00551l/0

~' ~ \~!v., ~
''-lo'"-4"-"'\-='---'''-'''::;::'''':''O';''''-:C'''U~''''::S~DA''Si~cv'-:A:o...='''- ......----

2!lS· AC:r.ir.:st:'a:cr - CF:" 03i.S7S.151-7~

WVoJ CONTA3IUOAD=

WALDEMAR WALTER DE
ASSUNCAO E SILVA
FILHO:15101347191

.'

~.~

_~:-~\W'tW""lV'::E~·'::"

$l.YAFl.!tO'IS:Cl::.<1111
Ol':C'llR, OolCI'-IwL:;u..oc s=u.'TI....,.... vS..
OU~911l:'Gl:\0lI.0"'.".._ ~o<:.-:.:< .... A1.
CfoioW"'I.P1:MN\ WA:.r--,.;;, CE.u:::lNCAO E SIl..YAFtl.I;Q:
1$10I:l47,VI

MA'fARA - 12:2<;:27

1\·4·\ \.~-2-
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-'

BALANCO PATRIMONIAl - 2020

Nome: HARIA DE LOURDES DA SILVA EIREL!
QI,lPJ : 36.n3.31S/0001·19
. '!R2: : S3200551438
f"lha : 2

31/12/2020

PA.SSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

Fornecedores

;:Cmecedores

Oi:rigações Trabalhistas

Pens20 AITmenticia a pagar

Obrigõ:t;ães Fiscais

Impostos e Contribuições a Rt:eelher

Obrigações Sociais ,

INSS a Recolher
FGTS a Reco:her
Coi1tribuiç2Q Sindiezl a Recolher

PATRIMÔNIO I TOUma

capital SOcia!

capital Integralizado

Resu~do ~cumu!ado ~erdcios

Luao do Período

828.115,51

81.385,18

69.278,38

ó9.278,38

133,65

133/65

11.296,49

11.296,49

676,66

99,52
99,52

477,62

746.730,73

93.700,00

93.700,00

653.030,73

653.030,73

Reconh~c~mo; a e..."'at:cic co ;::e.sente 63lanço ~tri..nonjal. apressntan:!o um total de R$ 828.115,91 (oitocentos e vinte e oito m:l, cento e quinze reais ,
noventa e um centaVcs), estando de acordo com os ácrumeoros ê!'1':rl:gUes â ccntabilio2de pela empresa/entidade, a qual se responsabiliZê pcla exatidão, vé~cidade e
idcr:eid<õce dos éCCl.lm=."tos. Res:saiva-~e que a respcr.saomdade do p,~fissior;al fica restrita apenas ao aspecto técnico, uma vez Que operou com elemenlOS, d<ldos e
ccmprovante.3 fomecidos pela empresa/en':idade.

WAl.DEMAA WAl.TER DE ASSUNÇÃO ESILVA FIUIO

CONTADOR· CPF 151.013.<171·91· CRC OF-<lOSSl1/0

t ••'
-I ,.
..it'5-k':tj.~

"'.A:uA. D?: LOURDQ DA SILVA
20S"· .:.dminiscrcrdcr· DF 037.S705.161-79

BRASíLIA-DF, 31 de Dezembro de 2020

WALDEMAR WALTER DE
ASSUNCAO E SILVA
FILHO:151D1347191

""~
...:......--~""'.,.I.'.UF..w.Rw".,.m:::e~f
s:::.V"'F~,,\;\,.n..
JN:~~o;;..o.:;scu,'TI*4lad.
~Pl:\lÇ\""0U0~Cl:J~;»"'1.
'::>o"W~WAl..ru~.us-=I~'o''''fu.c:
ISIÇ1:l.lrtl:

ww CCNTA6!l1DADE MAYARA - 12:22:04
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N~me: : MARIA DE LOURDES DA SILVA EIRELI
O~?J : 35.::'73.315{0001-19
r\n~i:' : 53200551438
Fofna : 1

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

Disponibilidades

Tributas a R~perar

\\"N CCi'ITA5ILlDADc:

BALANCO PATRIMONIAL - 2020

31/12/2020

828.115,91

827.259,26

827.259,26

856,65

856,65

MAYARA.· 12:22:0
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